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STF analisara contribuicéo de empregador rural sobrereceita de
producao

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se € legitima a contribui¢do recolhida pelo empregador rural,
pessoa fisica, que incide sobre receita bruta proveniente da comercializagéo de sua producéo. Por meio
de deliberacéo no plenario virtual da Corte, os ministros reconheceram, por unanimidade, a existéncia de
repercussao geral do tema.

O recurso foi interposto pela Uni&o contra deciséo do Tribunal Regional Federal da 42 Regido que
entendeu ser inconstitucional essa contribuigdo, previstano artigo 25 daLel 8.212/1991, com aredagao
dadapelaLei 10.256/2001. A norma reintroduziu a contribuicdo, apds a promulgacdo da Emenda
Constitucional 20/1998, mantendo a aliquota e a base de calculo instituidas por leis ordinérias declaradas
inconstitucionais pelo STF.

Ao defender a existéncia de repercussao geral no tema, a Unido argumentou que houve, no caso,
declaracéo de inconstitucionalidade de lei federal, “circunstancia que por si s revelaria que o temaem
debate extrapola 0 mero interesse subjetivo das partes envolvidas no processo”.

Pararelator do caso, ministro Ricardo Lewandowski, a circunsténcia de se ter a declaracéo de
inconstitucionalidade do artigo 1° daLel 10.256/2001 “ja é suficiente para demonstrar a existéncia de
guestdo que extrapola o mero interesse subjetivo das partes’.

Além disso, lembrou o ministro, arepercusséo geral do tema referente a constitucionalidade da
exigéncia da contribuicdo do empregador rural pessoa fisica, incidente sobre o resultado da
comercializagdo da producdo, foi reconhecidano RE 596.177. Contudo, Lewandowski disse que néo
houve o0 exame da matéria sob o enfoque da exigéncia do tributo com fundamento em lei editada apés a
Emenda Constitucional 20/1998, nem no RE 363.852, do mesmo tema. Com informagdes da Assessoria
de Imprensa do STF.
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